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Senhor Presidente e demais membros do Conselho de Contribuintes: 

Trata o presente de RECURSO VOLUNTÁRIO e RECURSO DE OFÍCIO contra decisão que 

manteve PARCIALMENTE o auto de infração nº 1.179 de 29 de abril de 2016, lavrado contra 

AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A, inscrita no cadastro municipal sob o nº 102.035-3. O sujeito 

passivo foi autuado na condição de RESPONSÁVEL TRIBUTÁRIO, pela ausência de retenção e 

recolhimento do ISSQN incidente sobre os serviços descritos no subitem 16.01 da lista do 

anexo III da lei nº 2.597/08, com alterações da lei nº 2.628/08. (Serviços de transporte de 

natureza municipal) tomados pela autuada.   

O auto de infração compreende fatos geradores ocorridos no período de agosto de 2012 

a janeiro de 2014 e março a abril de 2014. Exige ISSQN referente à RANFS (Registro Auxiliar da 

Nota Fiscal de Serviços) nos quais havia marcação do município de Niterói como local da 

prestação. 

Impugnação nas folhas 14 a 21. 

O sujeito passivo reconheceu a procedência parcial da autuação, em relação às notas 

fiscais elencadas nas folhas 16 e 17 do presente, solicitando expedição de guia para que pudesse 

efetuar o recolhimento. Em relação às demais notas fiscais, alegou que os serviços teriam sido 

prestados em outros municípios, carecendo Niterói de legitimidade para exigir o tributo 

correspondente, conforme art. 3º, inciso XIX da lei complementar nº 116/03: 

     Art. 3o O serviço considera-se prestado e o imposto devido no local do 

estabelecimento prestador ou, na falta do estabelecimento, no local do domicílio do prestador, 

exceto nas hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será devido no local: 

      XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no caso dos serviços 

descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa. 

Em manifestação (folhas 30 a 32) o Auditor Fiscal responsável pelo lançamento discorre 

sobre a parte não litigiosa do auto de infração, referente à lista das folhas 16 e 17.  Verificou 

ainda que para algumas notas fiscais (números 35, 38, 1.758, 1.827 e 1.832) já teria havido o 

recolhimento do tributo. 
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Analisando os documentos apensados em mídia digital pela então impugnante, concluiu 

que as notas fiscais relacionadas à prestação de serviços realizada em outros municípios 

deveriam ser excluídas da base de cálculo do tributo; já aquelas sem indicação do local da 

prestação dos serviços (mas com indicação de Niterói na RANFS como local da prestação), 

juntamente com as que declaravam os serviços como executados em Niterói, deveriam 

continuar integrando o lançamento tributário. 

  Parecer COPAC nas folhas 33 a 38. Inclina-se pelo PROVIMENTO PARCIAL da 

impugnação, com base no que dispunha o art. 73, V e parágrafo 4º da lei nº 2.597/08 com a 

redação dada pela lei nº 2.628/08. A autuada, na condição de CONCESSIONÁRIA DE SERVIÇOS 

PÚBLICOS, era responsável pela retenção e recolhimento do ISSQN incidente sobre os serviços 

a ela prestados por empresa inscrita ou não no cadastro municipal, quando o imposto fosse de 

competência do município. Revestia-se ainda da condição de substituta tributária, a ela 

cabendo, na falta de retenção e recolhimento do imposto, o ônus de arcar com o pagamento do 

principal e das penalidades pecuniárias previstas na legislação. 

Pontuou ainda que os serviços tomados pela autuada estão tipificados no subitem 16.01 

da lista de serviços do anexo III do CTM, competindo ao município de Niterói, à luz do art. 68, 

do mesmo diploma, cobrar o tributo. 

Conclui opinando pela exclusão das notas fiscais relativas a serviços comprovadamente 

prestados em outros municípios (quadro na folha 37). No que tange à parte não litigiosa do 

lançamento, destaca a necessidade de emissão de guia a fim de permitir o recolhimento do 

tributo. 

Decisão na folha 39, no mesmo sentido do parecer supra datada de 13/06. Publicação 

no Diário Oficial em 21/06/2017.  

Tendo em vista que a decisão a quo exonerou parcialmente o sujeito passivo do 

pagamento de tributo, impôs-se a apresentação de recurso de ofício, nos termos do art. 36 do 

decreto nº 10.487/09: 

Art. 36. Da decisão contrária à Fazenda Pública Municipal em primeira instância 

administrativa que, total ou parcialmente, cancelar, modificar ou reduzir créditos tributários, a 

autoridade diretamente responsável pelo ato impugnado, obrigatoriamente, recorrerá, de ofício, 

ao Conselho de Contribuintes, sob pena de responsabilidade pessoal. 

É o relatório. 

Correspondência na folha 40, sem indicação da data de recebimento e ciência da decisão 

pelo contribuinte. O sujeito passivo declarou ter tomado ciência da decisão em 27/06/2017 

(folha 60). Solicitou prorrogação do prazo por mais 20 dias, conforme art. 8º do decreto nº 

10.487/09, com deferimento em 10/07 (folha 55): 
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Art. 8º. Os prazos poderão ser prorrogados, por uma única vez, por prazo nunca superior 

ao anteriormente concedido, mediante requerimento fundamentado, entregue no órgão 

competente, antes do vencimento do prazo original. 

O prazo inicial começou a contar a partir do dia 28/06, terminando em 18/07, conforme 

o art. 33, parágrafo 2º do decreto nº 10.487/09; com a prorrogação, o prazo se estendeu até 

08/08. Em 07/08/2017, foi protocolado o recurso voluntário (folhas 60 a 67), sendo 

TEMPESTIVO. 

O recorrente pleiteia a exclusão das notas fiscais remanescentes e que integram a base 

de cálculo do tributo exigido no auto de infração. Alega que os serviços foram prestados, em sua 

totalidade, em outros municípios. Apresenta quadro discriminando as notas fiscais (folhas 64 a 

65). 

Verifica-se que as notas fiscais 477, 678, 689 e 789, emitidas por DMT COMÉRCIO 

TRANSPORTADORA já haviam sido excluídas da base de cálculo, de acordo com a decisão (folha 

39), em consonância com a análise do Auditor Fiscal autuante. 

Assim, restariam somente as notas 901, 902, 957, 985, 986, 1.034, 1.035 e 1.077 

(TRANSPORTES CARROSSEL LTDA) e nº 7 (TRANSNEVES). A recorrente faz menção à mídia digital 

(“DOC. 02)” como prova de suas alegações. Contudo, a análise deste material já foi realizada, 

tanto pelo Auditor Fiscal (folha 31) quanto pelo COPAC (folha 37), com conclusões idênticas. 

Desta forma, consideramos desnecessário proceder à nova análise. 

Logo, a decisão de 1ª instância não mereceria qualquer reparo. 

Contudo, devemos observar que, com o advento da lei 3.252/16, o percentual da 

penalidade foi reduzido: 

Art. 120. O descumprimento da obrigação principal instituída pela legislação do imposto 

sujeita o contribuinte ou responsável à multa de 75% (setenta e cinco por cento), calculada sobre 

o valor do imposto devido. (Redação dada pela Lei nº 3.252, publicada em 31/12/16, vigente a 

partir de 31/12/16) 

Parágrafo único. A multa será aplicada em dobro quando constatada a prática das 

condutas dos arts. 71, 72 ou 73 da Lei Federal nº 4.502/64 ou dos arts. 1º ou 2º da Lei Federal 

nº 8.137/90, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis. 

(parágrafo renumerado pela Lei nº 3.304, publicada em 20/07/17, vigente a partir de 20/07/17)  

REDAÇÃO ANTERIOR: Redação dada pela Lei nº 3.252, publicada em 31/12/16, vigente 

de 31/12/16 a 19/07/17): “§ 1º A multa será aplicada em dobro quando constatada a prática 

das condutas dos arts. 71, 72 ou 73 da Lei Federal nº 4.502/64 ou dos arts. 1º ou 2º da Lei Federal 

nº 8.137/90, independentemente de outras penalidades administrativas ou criminais cabíveis.” 

(Incluído pela Lei nº 3.252, publicada em 31/12/16, vigente a partir de 31/12/16) 
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Não havendo indícios das condutas previstas nos artigos 71, 72 e 73 da lei nº 4.502/64 

(sonegação, fraude e conluio) tampouco daquelas mencionadas nos artigos 1º e 2º da lei nº 

8.137/90 (crimes contra a ordem tributária) não há que se falar em aplicação em dobro da 

penalidade. 

Assim, como determina o art. 106, III do CTN, deve ser aplicada a penalidade menos 

gravosa ao caso presente: 

Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 

II - Tratando-se de ato não definitivamente julgado: 

        c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na lei vigente ao 

tempo da sua prática. 

Por todo o exposto, opinamos pelo CONHECIMENTO e NÃO PROVIMENTO do recurso 

de ofício e pelo CONHECIMENTO e PARCIAL PROVIMENTO do recurso voluntário, mantendo-se 

o lançamento tributário, com a redução da penalidade prevista na lei nº 2.597/08, alterada pela 

lei nº 3.252/16. 

                                                                                       Niterói, 26 de agosto de 2021. 

                                                      Helton Figueira Santos 

                                                    Representante da Fazenda 

 

Anexado por: HELTON FIGUEIRA SANTOS     Matrícula: 2351856 Data: 28/08/2021 16:24
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PROCESSO FÍSICO ORIGINAL: 030014964/2016 
PROCESSO ESPELHO: 030011123/2021 
 
RECURSO VOLUNTÁRIO: 
RECORRENTE: AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
RECURSO DE OFÍCIO: 
RECORRENTE: AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S.A 
RECORRIDO: FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL 
 
EMENTA: ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO. AUTO DE 
INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. RESPONSABILIDADE 
TRIBUTÁRIA DA AUTUADA.  SERVIÇOS DE TRANSPORTE MUNICIPAL. 
ALEGAÇÃO DE QUE O LANÇAMENTO TERIA ENGLOBADO SERVIÇOS 
PRESTADOS EM OUTROS MUNICÍPIOS. EXCLUSÃO PELA PRIMEIRA INSTÃNCIA 
DE PARTE DO LANÇAMENTO, EM RELAÇÃO A VALORES DO ISSQN 
CORRESPONDENTES A SERVIÇOS PRESTADOS EM OUTROS MUNICÍPIOS 
DEVIDAMENTE COMPROVADOS. MANUTENÇÃO DE PARTE DOS VALORES 
LANÇADOS, SOBRE OS QUAIS NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS EM OUTROS MUNICÍPIOS. RECURSO VOLUNTÁRIO QUE NÃO 
APRESENTA PROVAS APTAS A AFASTAR A INCIDÊNCIA DO ISSQN QUANTO À 
PARTE MANTIDA DO LANÇAMENTO, EXCETO QUANTO A UMA NOTA FISCAL. 
REDUÇÃO DA MULTA FISCAL PARA 75% (SETENTA E CINCO POR CENTO), EM 
FACE DA NOVA LEGISLAÇÃO (ART. 120, CAPUT, DA LEI Nº 2.597/2008, NA 
REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 3.252, DE 31/12/2016). APLICAÇÃO DA 
LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA, NA FORMA DO ART. 106, INCISO II, ALÍNEA “C”, 
DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE. 
RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E DESPROVIDO. 

 
Ilustres membros deste Conselho de Contribuintes, 
 
Trata o presente litígio de Recurso Voluntário e de Recurso de Ofício 

interpostos em face de decisão de primeira instância proferida pelo Coordenador de 
Estudos e Análise Tributária que deferiu parcialmente a impugnação manejada pelo 
sujeito passivo, mantendo parte do auto de infração referente a créditos tributários 
do ISSQN. 

 
A decisão de primeira instância (fls. 35), fundamentada no parecer de fls. 

29/34, considerou que: 
- nas notas fiscais apresentadas pela impugnante, referentes aos RANSFs que 

serviram de base para o lançamento, podem ser apuradas três situações: a primeira, 
quanto a notas fiscais em que não existe nenhuma referência ao local da prestação 
dos serviços; a segunda, em que o município de Niterói é indicado como local da 
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prestação dos serviços; e a terceira, em que outros municípios são indicados como 
local da prestação dos serviços; 

- no caso das notas fiscais nos 163, 196, 477, 678, 689, 782, 787, 789, 201327, 
201379, 201385, 201396, 2013116, 2013120, 761, 762, 764, 765, 767, 769, 770, 
771, 773 e 23, embora os respectivos RANFS apontem a prestação de serviços em 
Niterói, a indicação no corpo das notas fiscais comprova que a prestação ocorreu em 
outros municípios, motivo pelo qual os valores da prestação referentes a tais notas 
devem ser excluídos do lançamento; 

- no caso das demais notas fiscais, não houve comprovação de que os serviços 
foram prestados em outros municípios, devendo ser mantido o lançamento em 
relação a estas notas. 

 
Em face de a decisão haver mantido parcialmente o lançamento impugnado, 

foi interposto o Recurso de Ofício pelo Coordenador de Estudos e Análise Tributária. 
 
Insurgindo-se contra a decisão de primeira instância, a impugnante 

apresentou Recurso Voluntário (fls. 50/57), argumentando que: 
- reconhece a procedência da cobrança relativa às notas fiscais nº 24, 26, 30, 

192, 41, 44, 30, 31, 31, 23, 36, 29, 43, 44, 45, 48, 39, 53, 55, 58, 51, 41, 60 e 97; 
- quanto às notas fiscais nos 901, 902, 957, 985, 986, 1034, 1035, 1077, 477, 

678, 689, 789 e 7, a cobrança não merece prosperar, tendo em vista que os serviços 
foram executados em outros municípios, sendo devido o ISSQN no local da execução 
do transporte, conforme art. 3º, inciso XIX, da LC nº 116/2003. 

 
Requer, assim, o cancelamento do Auto de Infração em relação à parte 

mantida pela primeira instância. 
 
A douta Representação Fazendária exarou parecer, assinalando que: 
- as notas fiscais nos 477, 678, 689 e 789, emitidas pelo prestador DMT 

Comércio Transportadora, já haviam sido excluídas da base de cálculo do 
lançamento; 

- restaram somente as notas fiscais nos 901, 902, 957, 985, 986, 1034, 1035 e 
1077, emitidas pelo prestador Transportes Carrossel Ltda, e nº 7, emitida pelo 
prestador Transneves, do qual não ficou comprovada a prestação de serviços fora 
do município de Niterói, conforme análise do auditor fiscal e do parecerista em 
primeira instância, não merecendo reparo a decisão de primeira instância quanto a 
este aspecto; 

- deve ser aplicada a multa fiscal no percentual de 75%, em face da nova 
legislação (Lei nº 3.252/2016), mais benéfica, conforme art. 106, inciso II, alínea “c”, 
da Lei nº 2.597/2008. 

 
Concluiu, portanto, pelo conhecimento e desprovimento do Recurso de Ofício 

e pelo conhecimento e provimento parcial do Recurso Voluntário, mantendo-se o 
lançamento, com a redução da penalidade, na forma da Lei nº 3.252/2016. 
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Relatados os autos, passa-se ao voto. 
 
VOTO 
 
Inicio o voto analisando o Recurso Voluntário. 
 
Em sede de admissibilidade, adoto, por economia processual, a análise 

realizada pela Representação Fazendária que verificou a tempestividade do Recurso 
Voluntário, que foi interposto no prazo estabelecido no então vigente art. 37, 
parágrafo único, do Decreto nº 10.487/2009,  

 
Relativamente ao mérito, destaco inicialmente que não houve contestação, 

tanto na impugnação quanto no recurso voluntário, quanto à responsabilidade 
tributária da Recorrente, à caracterização e tipificação dos serviços, bem como à 
fundamentação legal do lançamento. 

 
Compulsando-se os autos, constato também que não houve sucumbência 

quanto às notas fiscais nos 477, 678, 689 e 789, pois estas notas, embora tenham sido 
mencionadas no Recurso Voluntário, já tiveram os seus valores excluídos da base de 
cálculo do lançamento. 

 
Com efeito, a sucumbência deve ser considerada em relação à parte mantida 

do lançamento, que corresponde às notas fiscais nos 901, 902, 957, 985, 986, 1034, 
1035 e 1077, emitidas pelo prestador Transportes Carrossel Ltda, e nota fiscal nº 7, 
emitida pelo prestador Transneves, cuja alegação da Recorrente é a de que a 
execução dos serviços ocorreu em outros municípios e não em Niterói. 

 
Quanto à nota fiscal nº 7, emitida pelo prestador Transneves Neste, verifica-

se das fls. 70 do processo espelho que o campo “Informações Complementares” da 
nota fiscal descreve o “transporte de veículos de São Gonçalo a LL em Braz de Pinas”, 
tratando-se, portanto, de transporte intermunicipal. Desse modo, entendo que o 
valor da referida nota fiscal deve ser excluído da base de cálculo apurada no 
lançamento. 

 
No que se refere às notas fiscais nos 901, 902, 957, 985, 986, 1034, 1035 e 

1077, emitidas pelo prestador Transportes Carrossel Ltda, os RANFS e notas fiscais 
acostadas às fls. 72/94, no meu entendimento, não permitem concluir ou comprovar 
que os serviços de transporte foram executados em outros municípios, cabendo 
destacar que não foram acostados os contratos de prestação de serviços, bem como 
outros documentos válidos e idôneos que permitissem aferir a execução da 
prestação em outro município. Portanto, entendo que a base de cálculo referente a 
tais notas deve ser mantida no lançamento, conforme decisão de primeira instância. 

 

PROCNIT
Processo: 030/0011123/2021
Fls: 107



 
  

Processo 

030014964/2016 

Data 

08/09/2021 

Folhas 

 
 

 

 

Logo, no que se refere ao Recurso Voluntário, entendo que deve ser excluído 
do lançamento somente os valores referentes à nota fiscal nº 7, emitida pelo 
prestador Transneves. 

 
Examinado o Recurso Voluntário, passo à análise do Recurso de Ofício. 
 
Quanto ao Recurso de Ofício, preliminarmente constato que este deve ser 

conhecido, tendo em vista que estava previsto normativamente no art. 36 do 
Decreto nº 10.487/2009, em vigor à época da prolação da decisão de primeira 
instância. 

 
Relativamente ao mérito, o Recurso de Ofício foi interposto em face da 

exclusão da base de cálculo do lançamento dos valores componentes das notas 
fiscais indicadas na decisão de fl. 35, a saber: 

 
Quanto a estas notas fiscais, acompanho a análise realizada em primeira 

instância, entendendo que, de fato, foram comprovados que os serviços de 
transporte não foram executados no município de Niterói, razão pela qual não 
compete a este município exigir o ISSQN, nos termos do disposto no art. 3º, inciso 
XIX, da LC nº 116/2003, na redação em vigor à época de ocorrência dos fatos 
geradores abrangidos pelo lançamento, que determinava: 

 
“Art. 3º O serviço considera-se prestado e o imposto devido no 
local do estabelecimento prestador ou, na falta do 
estabelecimento, no local do domicílio do prestador, exceto nas 
hipóteses previstas nos incisos I a XXII, quando o imposto será 
devido no local:       
(...) 
XIX – do Município onde está sendo executado o transporte, no 
caso dos serviços descritos pelo subitem 16.01 da lista anexa;” 

 
Por fim, deve-se observar que a multa fiscal aplicada no Auto de Infração deve 

ser reduzida, tendo em vista que a nova redação do caput do art. 120 da Lei nº 
2.597/2008, trazida pela Lei nº 3.252/2016, prevê um percentual de multa, de 75% 
(setenta e cinco por cento), inferior àquele aplicado no lançamento, de 100% (cem 
por cento). 

 
Sobre a matéria, o art. 106, inciso II, alínea “c”, do CTN, prescreve o seguinte: 
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“Art. 106. A lei aplica-se a ato ou fato pretérito: 
(...) 
II - tratando-se de ato não definitivamente julgado: 
(...) 
c) quando lhe comine penalidade menos severa que a prevista na 
lei vigente ao tempo da sua prática.” 

 
No caso em apreço, como o ato não foi definitivamente julgado, deve ser 

aplicada a penalidade mais branda, de 75 % (setenta e cinco por cento). 
 
O referido entendimento encontra-se com consonância com a jurisprudência 

deste Conselho de Contribuintes, como se infere dos seguintes acórdãos: 
 

“ISSQN – AUTO DE INFRAÇÃO Nº 52818/2017 – 
RESPONSABILIDADE TRIBUTÁRIA – ART. 73, INC. X E § 4º DO 
CTM. RECURSO DE OFÍCIO. LANÇAMENTO EM DUPLICIDADE 
REFERENTE AO MÊS DE NOVEMBRO/2014 RECONHECIDO PELO 
AGENTE EXATOR QUE ADVERTIU QUE O ERRO SE DEU PELA 
PRÓPRIA AUTUADA AO EMITIR GUIAS AVULSAS PARA O MESMO 
SERVIÇO. REDUÇÃO DA MULTA FISCAL PARA 75%. APLICAÇÃO 
DO DISPOSTO NO ART. 106, INC. II, ALÍNEA “C” DO CTN. RECURSO 
CONHECIDO E DESPROVIDO.” 
(ACÓRDÃO Nº 2447, Processo nº 030/018492/2017, 1147ª 
Sessão Ordinária, Rel. Manoel Alves Junior, Decisão Unânime, 
julgado em 09/10/2019) 
 
"ISS – Recurso voluntário e recurso de ofício – Obrigação 
principal – Prestação de serviços descritos no subitem 15.01 e 
15.09 – Administração de fundos, consórcio, cartão de crédito e 
arrendamento mercantil – Omissões nas declarações do 
contribuinte – Arbitramento da base de cálculo – Legalidade – 
Art. 82 do CTM – Imposto a ser recolhido ao Município de Niterói 
– Jurisprudência pacífica do TJ/RJ – Multa punitiva – Redução de 
100% para 75% – Lei Municipal nº 3.252/16 e art. 106, CTN – 
Recurso de ofício conhecido e desprovido – Recurso voluntário 
conhecido e parcialmente provido." 
(ACÓRDÃO Nº 2718, Processo nº 030/002370/2020, 1233ª 
Sessão Ordinária, Rel. Eduardo Sobral Tavares, Decisão por 
Maioria, julgado em 17/02/2021) 
 

Diante do exposto, voto pelo CONHECIMENTO e DESPROVIMENTO do 
Recurso de Ofício e pelo CONHECIMENTO e PROVIMENTO PARCIAL do Recurso 
Voluntário, excluindo-se da base de cálculo utilizada no lançamento os valores 
correspondentes à nota fiscal nº 7, emitida pelo prestador Transneves, e 
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030014964/2016 

Data 

08/09/2021 

Folhas 

 
 

 

 

reduzindo-se a multa fiscal aplicada para 75% (setenta e cinco por cento), nos 
termos do art. 120, caput, da Lei nº 2.597/2008, na redação dada pela Lei nº 
3.252/2016.  

 
Niterói, 08/09/2021. 
 
Francisco da Cunha Ferreira 
         Conselheiro Titular 
 
 

Anexado por: FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA     Matrícula: 2351724 Data: 13/09/2021 19:54

Assinado por: CARLOS MAURO NAYLOR - 2331403
Data: 08/10/2021 11:26
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PREFEITURA MUNICIPAL DE NITERÓI - PMN

 

030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO N°.030/014.964/2016(PROCESSO ESPELHO 030/011.123/2021 )                                     
               DATA: - 22/09/2021

CERTIFICO, em cumprimento ao artigo 38, VIII, do Regimento Interno deste Conselho, aprovado
pelo Decreto n°. 9735/05;

1.279º SESSÃO                                  HORA: - 10:00                                                                                   
            DATA: - 22/09/2021

PRESIDENTE: - CARLOS MAURO NAYLOR

CONSELHEIROS PRESENTES

1. LUIZ ALBERTO SOARES

2. MARCIO MATEUS DE MACEDO

3. FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA

4. ALEXANDRE ARIGONI

5. ERMANO TORRES SANTIAGO

6. PAULINO GONÇALVES MOREIRA LEITE FILHO

7. ROBERTO PEDREIRA FERREIRA CURI

8. LUIZ CLAUDIO OLIVEIRA MOREIRA

VOTOS VENCEDORES - Os dos Membros sob o n°s. ( 01,02, 03, 04,05,06,07,08 )

VOTOS VENCIDOS: - Os dos Membros sob os n°s. (X)

IMPEDIMENTO: Os dos Membros sob o n°s. ( X )
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ABSTENÇÃO: - Os dos Membros sob o n°s. ( X )

VOTO DE DESEMPATE: - SIM ( )                                          NÃO ( X )

RELATOR DO ACÓRDÃO: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

                  CC, em 22 de Setembro de 2021  

 

Documento assinado em 08/10/2021 11:26:05 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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  Data da criação:  04/10/2021 21:02:18

  Código de
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ATA DA 1.263º SESSÃO ORDINÁRIA                                              DATA: 22/09/2021

DECIÕES PROFERIDAS
Processo nº 030/014.964/2016 (ESPELHO 030/011.123/2021)

PARA O RECURSO DE OFÍCIO: RECORRENTE: SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA
                                                      RECORRIDO: - AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A
                                                      RELATOR: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

PARA O RECURSO VOLUNTÁRIO: - RECORRENTE AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A

                                                             RECORRIDO: - SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

                                                             RELATOR: - FRANCISCO DA CUNHA FERREIRA 

DECISÃO: - Por .unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento parcial do recurso
voluntário para reduzir a multla fiscl de 100 para 75% nos termos da nova legislação e par excluir da
base  de cálculo do imposto a nota fiscal nº 07 do prestador de serviços Transperes, por ter sido
constatado que o serviço prestado era de transporte intermunicipal, não sujeito ao ISS..

EMENTA APROVADA

  "ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO.ACÓRDÃO Nº 2.840/2021: -
AUTO DE  INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL.
RESPONSABILIDADE  TRIBUTÁRIA DA AUTUADA. SERVIÇOS DE TRANSPORTE
MUNICIPAL.  ALEGAÇÃO DE QUE O LANÇAMENTO TERIA ENGLOBADO
SERVIÇOS  PRESTADOS EM OUTROS MUNICÍPIOS. EXCLUSÃO PELA PRIMEIRA
INSTÃNCIA  DE PARTE DO LANÇAMENTO, EM RELAÇÃO A VALORES DO
ISSQN  CORRESPONDENTES A SERVIÇOS PRESTADOS EM OUTROS
MUNICÍPIOS  DEVIDAMENTE COMPROVADOS. MANUTENÇÃO DE PARTE DOS
VALORES LANÇADOS, SOBRE OS QUAIS NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO
DOS  SERVIÇOS EM OUTROS MUNICÍPIOS. RECURSO VOLUNTÁRIO QUE
NÃO  APRESENTA PROVAS APTAS A AFASTAR A INCIDÊNCIA DO ISSQN QUANTO
À  PARTE MANTIDA DO LANÇAMENTO, EXCETO QUANTO A UMA NOTA
FISCAL.  REDUÇÃO DA MULTA FISCAL PARA 75% (SETENTA E CINCO POR CENTO),
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EM FACE DA NOVA LEGISLAÇÃO (ART. 120, CAPUT, DA LEI Nº 2.597/2008, NA REDAÇÃO
DADA PELA LEI Nº 3.252, DE 31/12/2016). APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA,
NA FORMA DO ART. 106, INCISO II, ALÍNEA “C”,  DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO
CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE.  RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E
DESPROVIDO."

                     CC, 22 de setembro de 2021  

 

Documento assinado em 08/10/2021 11:26:06 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

SECRETARIA MUNICIPAL DE FAZENDA

CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO 030/014.964/2016
(Processo espelho 030/011.123/2021)

“AMPLA ENERGIA E SERVIÇOS S/A”

RECURSO DE OFÍCIO E VOLUNTÁRIO

 

  

Senhora Secretária,

 

 

               Por .unanimidade de votos a decisão foi pelo conhecimento e provimento parcial do recurso
voluntário para reduzir a multla fiscl de 100 para 75% nos termos da nova legislação e par excluir da
base  de cálculo do imposto a nota fiscal nº 07 do prestador de serviços Transperes, por ter sido
constatado que o serviço prestado era de transporte intermunicipal, não sujeito ao ISS.

               Face ao exposto, submetemos a apreciação de Vossa Senhoria, nos termos do art. 86, inciso II da
Lei nº 3368/2018. 

                   CC em 22 de setembro de 2021 

 

Documento assinado em 08/10/2021 11:26:07 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
CC - CONSELHO DE CONTRIBUINTES

À FCAD.
Senhora Subsecretária,

Face o disposto no art. 20, nº. XXX e art. 107 do Decreto nº 9.735/2005 (Regimento Interno do Conselho
de Contribuintes), solicito a publicação em Diário Oficial do Acórdão abaixo:

EMENTA APROVADA  

ACÓRDÃO Nº 2.840/2021: - "ISSQN. RECURSO VOLUNTÁRIO E RECURSO DE OFÍCIO.
AUTO DE INFRAÇÃO. OBRIGAÇÃO TRIBUTÁRIA PRINCIPAL. RESPONSABILIDADE
TRIBUTÁRIA DA AUTUADA. SERVIÇOS DE TRANSPORTE MUNICIPAL. ALEGAÇÃO DE
QUE O LANÇAMENTO TERIA ENGLOBADO SERVIÇOS PRESTADOS EM OUTROS
MUNICÍPIOS. EXCLUSÃO PELA PRIMEIRA INSTÃNCIA DE PARTE DO LANÇAMENTO,
EM RELAÇÃO A VALORES DO ISSQN CORRESPONDENTES A SERVIÇOS PRESTADOS
EM OUTROS MUNICÍPIOS DEVIDAMENTE COMPROVADOS. MANUTENÇÃO DE PARTE
DOS VALORES LANÇADOS, SOBRE OS QUAIS NÃO HOUVE COMPROVAÇÃO DA
PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS EM OUTROS MUNICÍPIOS. RECURSO VOLUNTÁRIO QUE
NÃO APRESENTA PROVAS APTAS A AFASTAR A INCIDÊNCIA DO ISSQN QUANTO À
PARTE MANTIDA DO LANÇAMENTO, EXCETO QUANTO A UMA NOTA FISCAL.
REDUÇÃO DA MULTA FISCAL PARA 75% (SETENTA E CINCO POR CENTO), EM FACE
DA NOVA LEGISLAÇÃO (ART. 120, CAPUT, DA LEI Nº 2.597/2008, NA REDAÇÃO DADA
PELA LEI Nº 3.252, DE 31/12/2016). APLICAÇÃO DA LEGISLAÇÃO MAIS BENÉFICA, NA
FORMA DO ART. 106, INCISO II, ALÍNEA “C”, DO CTN. RECURSO VOLUNTÁRIO
CONHECIDO E PROVIDO PARCIALMENTE. RECURSO DE OFÍCIO CONHECIDO E
DESPROVIDO."

                     CC, 22 de setembro de 2021

 

Documento assinado em 08/10/2021 11:26:08 por CARLOS MAURO NAYLOR - AUDITOR FISCAL
DA RECEITA MUNICIPAL / MAT: 2331403
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Anexado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS     Matrícula: 2391210 Data: 14/01/2022 16:47

Assinado por: MARIA LUCIA HENRIQUES DA SILVA FARIAS - 2391210
Data: 14/01/2022 16:47
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030 - SMF - SECRETARIA MUNICIPAL DA FAZENDA
SCART - SETOR DE CARTÓRIO

A funcionária Elizabeth para emitir carta comunicando a decisão do Conselho de Contribuintes, anexando
cópia dos pareceres que fundamentaram a decisão, após retorno.
Em 16/01/2022  

 

Documento assinado em 16/01/2022 17:26:36 por NILCEIA DE SOUZA DUARTE - OFICIAL
FAZENDÁRIO / MAT: 2265148
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